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Tópicos:



Nova Lógica da 

Programação Estrutural 

Europeia



ωprioridades e objetivos comuns, adotados ao abrigo da estratégia Europa 2020 (OT e PI)

Alinhamento com UE 2020 e PNR

ωcondicionalidade macroeconómica
(compromissos adicionais e supervisão mais rigorosa das políticas económica e orçamental )

ωSemestre Europeu

ωrecomendações oriundas desse processo

Subordinação ao novo quadro de governação económica da UE

ωindicadores, reporte, monitorização e avaliação

ωquadro de desempenho (metas e milestones) ς6% de reserva de performance a nível 
nacional 

Orientação para resultados

Concentração temática ςmaximizar impactos

Condicionalidadesexanteςassegurarcondiçõespréviasà eficáciada política

Nova Lógica de Programação Estrutural



Nova Lógica de Programação Estrutural (cont.)

Quadro estratégico Comum (QEC) 
Integração entre FEEI e com outros instrumentos e políticas comunitários

Acordo de Parceria, com reporte próprio

PO multifundos e/ou multicategorias
(mas eixos em regra monofundose monocategorias)

ωInvestimento Territorial Integrado,para desenvolvimento urbano ou outras estratégias 
territoriais;

ωDesenvolvimento Local de Base Comunitária ςlógica LEADER/ URBAN.

Instrumentos que promovem abordagens mais integradas ou orientadas para 
resultados

Alinhamento das regras dos diferentes fundos



Principais Marcos Legislativos Comunitários

Reg. Execução288/ fev.2014
Modelodos PO (formulário)

Position Paper (06.nov.12)
Prioridadese referencialpara 

negociaçãocom Portugal
Reg. UE 1303/ dez.2013
RegulamentoGeral dos FEEI

QEC (mar.12)
Referenciaisdo Quadro Estratégico

Comum em 2014-2020

jun.10: aprovação 
da Estratégia 

EUROPA 2020 pelo 
Conselho Europeu

nov.10: 5.º 
Relatório sobre a 

Coesão Económica, 
Social e Territorial: 
o Futuro da Política 

de Coesão

jun.11: proposta da 
COM para Quadro 

Financeiro 
Plurianual

out.11: proposta 
legislativa da COM 

de quadro 
regulamentar da PC 

para 2014-2020

mar.12:proposta
da COM para 

Quadro Estratégico 
Comum

nov.12: 
apresentação do 
PositionPaperda 
COM sobre o novo 
QREN em Portugal 

2014-2020

jun-dez.13:adoção 
do QFP e do quadro 

regulamentar

2014: negociação
com osEM



Elegibilidade 2014-2020

3 categoriasde regiões

Regional GDP figures: 2006-07-08
GNI figures: 2007-08-09
© EuroGeographicsAssociation for the administrative boundaries 

< 75 % da média UEGDP/capita*

* índiceEU27=100

75-90 % > 90 %
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Regiõesmenosdesenvolvidas
Norte, Centro, Alentejo e RAA

Regiõesem transição
Algarve

Regiõesmais desenvolvidas
Lisboa e RAM



Portugal 2020: 

Objetivos e Prioridades 

temáticas



Contexto de Programação do Portugal 2020

Desequilíbrios externos (orçamental e balança comercial)

Restrições de financiamento à economia ( desalavancagemdo sistema 
financeiro e diferencial no custo do crédito)

Restrições decorrentes da consolidação das contas públicas

Desemprego e exclusão social

Desafio da evolução demográfica (envelhecimento; taxa de 
natalidade; pressão sobre sistemas de proteção social)

Assimetrias e potencialidades territoriais (diferenças PIBpce níveis de 
emprego entre regiões)

Compromissos no âmbito do Programa Nacional de Reformas de Portugal e a 
Estratégia Europa 2020 (ambiente e energia, o investimento em inovação, a 
escolaridade e o combate à pobreza)



Principais Marcos na Programação Nacional

DL 159/ 2014
RegrasGeraisNacionais

nov.12: orientações 
políticas para a 
negociação do 
PT2020 (RCM 

98/2012)

mai.2013: 
arquitetura PT2020 

e validação das 
prioridades (RCM 

33/2013)

jun.13: princípios 
do modelo 

institucional dos 
FEEI (RCM 39/ 

2013)

jul.14: aprovação 
do Acordo de 

Parceria 

set.14:modelode 
governaçãodos 
FEEI (RCM 137/ 

2014)

out.2014: regras
geraisnacionaisdos 
FEEI (DL 159/ 2014)

dez.14: criação das 
estruturas de 

missão do PT2020 
(RCM 73-B/ 2014)

dez.2014: 
aprovaçãodos PO

RCM 98/ 2012 (nov.12)
Prioridades estratégicas e

princípios orientadores RCM 33/ 2013 (mai.13)
Pressupostosdo Acordode Parceriae 

estruturaoperacionaldo QEC

Acordode Parceria
Aprovadoem30.jul.14



Objetivos do Portugal 2020



Contributo de Portugal para a Estratégia 

Europa 2020

Objetivo Indicadores
2013

(PNR 2014)
Meta PT 

2020

Reforço da I&D e da 
Inovação

Investimento em I&D em  % do PIB 1,5% (1) Entre 2,7% e
3,3%

Mais e Melhor Educação

Taxa de abandono escolar precoce e formação na 
população entre 18-24 anos

19,2% 10,0%

% de diplomados entre os 30 e os 34 anos que 
tenham completado o ensino superior ou 
equivalente

29,2% 40,0%

Clima e Energia

Emissões de Gases de Efeito de Estufa (variação % 
face a 2005 em emissões não CELE)

-12,0% (2) +1,0%

% Energias renováveis no consumo de energia final24,6% (2) 31,0%

Eficiência Energética (ganho % no consumo de 
energia primária face a 2005)

24,6% (2) 20,0%

Aumentar o Emprego Taxa de emprego (população 20-64 anos) 65,6% 75,0%

Combate à Pobreza e às
Desigualdades Sociais

Pessoas em risco pobreza /exclusão social (variação 
face a 2008)

-92 mil (3) - 200 mil

Legenda:
(1) Dados provisórios, com base no IPCTN de 2012; (2) Dados referentes a 2012; (3) Rendimentos de 2011



Estrutura Operacional do Portugal 2020



Portugal 2020 ïPrioridades Temáticas

COMPETITIVIDADE

E

INTERNACIONALIZ

AÇÃO

SUSTENTABILIDA

DE E EFICIÊNCIA

NO USO DE

RECURSOS

INCLUSÃO

SOCIAL E

EMPREGO

CAPITAL HUMANO

Crescimento baseado no 
conhecimento e na 

inovação ïcom prioridades 
nas áreas da Inovação, 
Educação e Sociedade 

Digital

Uma sociedade inclusiva 
com alta empregabilidade 
ïcom prioridades no 

Emprego, Competências e 
Combate à Pobreza

Crescimento verde: uma 
economia competitiva e 

sustentável ïcom 
prioridades no Combate às 

Alterações Climáticas, 
Energia Limpa e Eficiente e 

Competitividade
Reforma da Administração Pública

Territorialização das Políticas



Modelo de Governação do Portugal 2020

Nível de 
Coordenação 

Política

Comissão Interministerial de Coordenação

Nível de 
Coordenação 

Técnica

Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão (FEDER+FSE+FC)

CCN FEADER

CC FEAMP 

Autoridade de 
Auditoria Inspeção Geral de Finanças

Autoridades de 
Gestão

PO 
Temáticos

PO

Regionais 

PO Assistência 
TécnicaPO das RA

Programas 
FEADER

Programas 
FEAMP

Organismos intermédios Organismos intermédios

Autoridade de
Certificação

Agência para o Desenvolvimento 
e Coesão, IP

Instituto de Financiamento da 
Agricultura e Pescas, I.P.

Acompanhamento Comissões de Acompanhamento



Foco Temático do Portugal 2020 no 

conjunto dos FEEI

Competitividade e 
Internacionalização 

9.710 Mϵ
39%

Sustentabilidade e eficiência no 
Uso de Recursos

6.259 Mϵ
25%

Inclusão Social e Emprego

4.634 Mϵ
19%

Capital Humano 

4.327 Mϵ
17%



Dotação do Portugal 2020 por PO

Dotação FEEI = 25.632 Mú

Dotação Fundos da Coesão = 21.182 Mú



Dotação Orçamental do Portugal 2020,

por Objetivo Temático

OT1 Reforçar a investigação, o desenvolvimento tecnológico e a inovação OT6 Proteger o ambiente e promover a eficiência dos recursos 

OT3
Reforçar a competitividade das pequenas e médias empresas e dos sectores agrícola (para o 
FEADER), das pescas e da aquicultura (para o FEAMP) 

OT10 Investir no ensino, nas competências e na aprendizagem ao longo da vida 



Principais Mudanças e 

Desafios



Princípios Estruturantes

Regras comuns a todos os FEEI
(DL n.º 159/ 2014, de 27 de outubro)

Reconhecimento do papel determinante da territorialização 
das políticas públicas

Contratualização de resultados de forma transversal aos 
agentes do sistema (contrato de desempenho com as AG, OI e 
beneficiários)

Simplificação do acesso dos beneficiários ao financiamento e 
redução dos respetivos custos administrativos

Governação multinível, promovendo a articulação entre os níveis 
de governação central, regional e local



Princípios Estruturantes (cont.)

Reserva de desempenho

Reforço da articulação funcional, através da dinamização de 
Redes (Rede de Sistema de Incentivos; Rede do sistema de apoios à I&D&I, na 
vertente ciência, e à estratégia de especialização inteligente; Rede das Dinâmicas 
Regionais, Rede de Monitoriza­«o e Avalia­«o, é) 

Colegialidade das decisões políticas (Comissão 
Interministerial de Coordenação)

Reforço expressivo do princípio da publicitação

Alinhamento e simultaneidade das disponibilidades dos FEEI com as 
da contrapartida nacional



Princípios e Medidas de Simplificação

Princípio da confiança

(simplificação; reforçadas penalizações 
em caso de incumprimento das 

obrigações assumidas ou falsidade das 
informações prestadas)

Princípio da desmaterialização

(candidaturas submetidas por via 
eletrónica e toda a tramitação 

processual)

Regime de concorrência no 
acesso aos fundos

(concursos; mérito absoluto e relativo)

Balcão Portugal 2020

(porta de entrada comum de acesso ao 
financiamento dos Fundos; informação 
relevante sobre a aplicação dos FEEI; 
toda a tramitação relativa ao ciclo de 

vida da operação)

Contratualização simplificada através 
de termo de aceitação

Procedimentos especialmente 
exigentes para avaliar a qualidade, 
os benefícios líquidos esperados, a 
viabilidade dos investimentos e a 

sustentabilidade financeira de 
projetos públicos superiores a 25 

milhões de euros




